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À PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA/SP 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 020/2020. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2020. 

 

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, estabelecida à 

Rua: Marechal Mascarenhas de Morais nº. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, 

Inscrita no CNPJ. n.º 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.º 177.338.790.110, por intermédio de 

sua representante legal, representado pela Sra. procuradora KAREN CRISTIANE RIBEIRO 

STANICHESKI, portadora do documento de identidade RG: 27.601.293-8 SSP/SP e CPF: 277.277.558-

50, infra-assinada, vem respeitosamente á presença de V.SRA, V.SRA., não se conformando, data vênia, 

com a decisão  proferida pela Douta Comissão de Licitação que inabilitou a empresa, interpor em tempo 

hábil 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

contra a decisão da(o) pregoeira(o), com fundamento no art. 109 inc. I, alinea “b”  

da Lei 8666/93. 

 

Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Julgamento desta Licitação, 

uma vez que decidiu inabilitar a Recorrente, em total afronta ao disposto na lei n° 8.666/93, senão 

vejamos: 

 

Devidamente apresentados TODOS os documentos exigidos pela legislação 

pátria, a Recorrente foi inabilitada por não atender o item 3.2 “n” do edital. 
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3.2. – O ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO, deverá conter 

obrigatoriamente, os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados em 

cópias devidamente autenticadas por Cartório Competente ou por algum membro 

da COMUL de Florínea: 

(...) 

n) COMPROVANTE DE CRC – CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL - prova de 

cadastro na municipalidade nos termos do art. 22, § 2º, da Lei Federal nº 

8.666/93; PARÁGRAFO ÚNICO: o CRC se dará através dos documentos 

descritos no edital (Documentação Fiscal e Trabalhista), sendo que no dia de 

abertura dos envelopes de documentação e proposta, se faz necessário a 

apresentação dos mesmos. 

 

Sem razão contudo. 

 

Conforme orientação apresentada pelo Sr. Guilherme através do e-mail 

licitacao@florinea.sp.gov.br, o CRC SICAF seria normalmente aceito. 

 

 

 

mailto:licitacao@florinea.sp.gov.br
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Contudo, o mesmo foi apresentado junto a documentação inicial, precisamente o 

documento de Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme colacionamos 

abaixo: 

 

 

 

Ocorre que a comissao de licitação resolveu INABILITAR a recorrente posto que afirmou que o 

CRC DO SICAF DEVERIA ESTAR ACOMPANHADO DA DECLARAÇAO DE CONSULTA DE 

SITUAÇÃO DE FORNECEDOR: 
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EM RESPOSTA A CONSULTA SOBRE O CRC A 

COMISSÃO RESPONDEU QUE O CRC SICAF SERIA 

SUFICIENTEMENTE ACEITO, PORÉM NÃO INFORMOU EM 
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NENHUM MOMENTO QUE DEVERIA O CRC IR ACOMPANHADO 

DE NENHUM DOCUMENTO COMPLEMENTAR.  

 

A DECLARAÇÃO DE CONSULTA DE SITUAÇÃO DE 

FORNECEDOR ERA OBRIGAÇAO DA COMISSAO EMITIR ACASO 

RESTASSE QUALQUER DUVIDA QUANTO A REGULARIDADE DA 

EMPRESA JUNTO AQUELE ORGAO. O CRC EMITIDO COMPROVA 

SEU EFETIVO CADASTRAMENTO JUNTO AO ORGAO E ATENDE 

INTEGRALMENTE AO QUE FOI EXIGIDO EM EDITAL E PEDIDO 

DE ESCLARECIMENTO. 

 

 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

(...) 

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

 

 

 

E conforme entendimento do TJSP o documento válido para o período é apto para afastar a inabilitação 

de quem o apresentou: 
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AÇÃO DECLARATÓRIA. LICITAÇÃO. Administração pública que inabilitou 

participantes por entender inválidos os Certificados de Registro Cadastral 

(CRC). Certificado em plana validade à época da entrega dos envelopes. 

Critérios estabelecidos pelo Edital que devem ser obedecidos. O Edital é a lei 

interna da licitação, ele vincula não só os licitantes como também o Poder 

Público. Princípios da legalidade, isonomia e vinculação ao edital a serem 

respeitados. Precedentes. Art. 41, da Lei 8.666/1993. Isenção da taxa 

judiciária, conferida pela Lei Estadual nº 11.608/2003, que deverá ser 

observada. Sentença reformada nesse sentido. Recurso conhecido e 

parcialmente provido. 

(TJ-SP - APL: 10237263620148260053 SP 1023726-36.2014.8.26.0053, 

Relator: Vera Angrisani, Data de Julgamento: 12/09/2016, 2ª Câmara de 

Direito Público, Data de Publicação: 12/09/2016) 

 

AINDA VALE RESSALTAR QUE A EMPRESA ANEXOU NO ENVELOPE 

DE HABILITAÇÃO O CRC E TODA SUA DOCUMENTAÇAO E AS CERTIDÕES VÁLIDAS 

SOLICITADAS EM EDITAL: CONTRATO SOCIAL, CNPJ, CND FEDERAL, ESTADUAL, 

MUNICIPAL, FGTS, TRABALHISTA, FALENCIA, BALANÇO PATRIMONIAL, PORTANTO 

NÃO HAVIA MOTIVOS PARA SEQUER DUVIDAR DA VALIDADE DO CRC DA 

RECORRENTE, ATÉ PORQUE A MESMA É EPP E SE HOUVESSE QUALQUER CERTIDÃO 

VENCIDA EM SEU CADASTRO A MESMA POSSUIA 5 DIAS PAR REGULARIZAR 

CONFIRME DISPOE O EDITAL E  A LEI. 

 

AINDA, cabe observar que a Lei 8.666/93 não autoriza o órgão licitante a exigir 

exclusivamente o Certificado de Registro Cadastral como condição de participação. 

 

Sob o aspecto jurídico, deve-se considerar como ilegal a exigência do CRC como 

condição de participação, principalmente, quando se tratar da modalidade licitatório denominada 

concorrência. O CRC pode ser solicitado no edital como opção para a apresentação dos documentos, 

sendo faculdade do licitante a escolha de apresentar o “CRC” ou “todos os documentos de habilitação”. 

 

Vejamos o que diz o art. 32, § 3º: “A documentação referida neste artigo 

PODERÁ ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade público, …”. Portanto, 

como bem versou o dispositivo, a expressão “poderá” indica a faculdade conferida ao licitante à escolha 
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dessa ou daquela formalidade para a habilitação. É ilícita a exigência exclusiva do CRC. 

 

Sobre o tema, a Jurisprudência se manifestou de forma conclusiva: 

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. REQUISITOS. ART. 27 

DA LEI N.8.666/93. REGISTRO NO SISTEMA UNIFICADO DE 

FORNECEDORES – SICAF.EXIGÊNCIA NÃO CONTEMPLADA PELA LEI 

DAS LICITAÇÕES. INSTITUIÇÃO POR DECRETO PRESIDENCIAL E 

PORTARIA DO ÓRGÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. INABILITAÇÃO 

DA LICITANTE. ILEGALIDADE. Tendo a licitante apresentado toda a 

documentação enumerada pelo art. 27 da Lei n. 8.666/93, não pode ser inabilitada 

em face de ausência de registro no SICAF, requisito este instituído ilegalmente 

por decreto presidencial e simples portaria.” (TRF – Primeira Região, Acórdão, 

Processo: 199701000289593,MG, Terceira Turma Suplementar, 3/10/2001, 

Relator: JUIZ JULIER SEBASTIÃO DA SILVA) 

 

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO. 

SICAF. 

1. A prévia inscrição no SICAF dispensa o licitante da comprovação de alguns 

requisitos para habilitação em procedimento licitatório, não podendo, todavia, ser 

colocada como óbice à participação em concorrência, que é modalidade de 

licitação aberta a quaisquer interessados (Lei n. 8.666-93, art. 22, § 1º).” (TRF – 

Primeira Região, Acórdão, Apelação em Mandado De Segurança – 

199901001054607, BA, Sexta Turma, 11/6/2001, Relator: JUIZ DANIEL PAES 

RIBEIRO) 

 

Adentrando a cerne da questão, necessário se faz compreender o porquê de na 

modalidade Tomada de Preços ser exigido o cadastramento prévio.  

 

Neste sentido, transcrevemos a seguir o dispositivo correspondente da Lei n.º 
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8.666/93, vejamos:  

 

Art. 22. São modalidades de licitação:  

I - concorrência;  

II - tomada de preços; 

III - convite;  

IV - concurso; 

V - leilão.  

[...]  

§2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 

para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas, observada a necessária qualificação. [...] (grifo nosso)  

 

O presente dispositivo foi editado com vistas a facilitar os trabalhos da Comissão 

de Licitação, estabelecendo o prévio cadastramento dos licitantes, evitando, inclusive, a morosidade na 

verificação de toda a extensa documentação por vezes exigida. 

 

A finalidade, enfim, do certificado (CRC), ou seja, o resultado prático que se 

procura alcançar, é proporcionar à Comissão de Licitação ater-se exclusivamente aos pontos essenciais 

apenas do certificado e de maneira célere, sem prejudicar, obviamente, os prazos para recurso e outras 

formalidades exigidas pela Lei que rege a matéria. Atrelado a essa finalidade, podem ser citados os 

princípios, em especial o da legalidade e da isonomia, e ainda o julgamento das propostas apresentadas 

em estrita conformidade com princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  

 

Inobstante, para melhor fundamentação no julgamento do presente recurso e para 

compreender como se dá o funcionamento da administração pública, é basilar comentar os princípios 

norteadores das regras que a regem, conforme o artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988, com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04.06.1998. São eles: legalidade, moralidade, 

impessoalidade ou finalidade, razoabilidade, publicidade, eficiência e motivação.  
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In casu, necessário faz-se analisar o princípio da Razoabilidade, que é um 

princípio implícito na Constituição Federal de 1988 e pela Lei n.º 9.784/99, que vem ganhando força e 

relevância no estudo do Direito Administrativo e de seus atos.  

Nos ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, este é um preceito que veda 

excessos, visando garantir a compatibilidade entre os fins e os meios de forma a evitar restrições 

exageradas ou abusivas, vedando imposições que acarretem obrigações, ônus ou sanções superiores 

àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público e que possam ferir os direitos 

fundamentais. Assim, percebe-se a ligação entre a razoabilidade e a proporcionalidade. (MEIRELLES, 

Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Rio de Janeiro: Malheiros, 2004, p. 91.) 

 

Cumpre salientar, que é importante o respeito às prerrogativas da razoabilidade no 

Direito Administrativo. Como bem expõe Celso Ribeiro Bastos, consiste na exigência de que estes atos 

não sejam praticados apenas nos ditames legais, mas que guardem em seu conteúdo uma decisão razoável 

entre as razões que ditaram e os fins que se busca atingir. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

Administrativo Brasileiro. Rio de Janeiro: Malheiros, 2004, p. 91. 3BASTOS, Celso Ribeiro de. Curso de 

Direito Administrativo. São Paulo: Celso Bastos,2002, p. 72) 

 

Inobstante, o art. 3º da Lei n.º 8.666/93 dispõe que nos procedimentos licitatórios 

deverão ser observados os princípios constitucionais da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração, bem como vedando o estabelecimento de condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, senão vejamos:  

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  
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§1º É vedado aos agentes públicos:  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para 

o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo 

e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 

12.349, de 2010) [...] (grifo nosso)  

 

Com essa breve narrativa, conclui-se, portanto, que se deve exigir o cumprimento 

integral das disposições impostas pelo edital, porém, sem negar aos interessados a possibilidade de 

apresentarem toda a documentação no momento do certame. Proporcionar a oportunidade de participação 

ao maior número de interessados é o objetivo primordial da licitação, e as duas alternativas encontradas 

no art. 22, §2°, se forem preenchidas, habilita a qualquer interessado concorrer em busca do objeto 

licitado pela Administração Pública. 

 

 Na hierarquia normativa, como subsídio ao princípio da legalidade, impõe a 

deferência do instrumento convocatório ao que determina a lei que o regulamenta, no caso, a Lei Federal 

n° 8.666/1993. Um deve se adequar ao outro, conquanto que esse instrumento convocatório continue 

submisso, sem criar alternativas onde não possam ser admitidas. O edital, ao exigir como participação 

apenas o cadastro das licitantes até certo dia, sem, contudo, permitir a participação de tantas outras 

interessadas que, mesmo não cadastradas, preencham os requisitos necessários até o terceiro dia 

anterior, estará contrariando as perspícuas disposições legais contidas naquela Lei a qual deve ser 

compatível, evidenciando como incompleta a disposição do item do edital. 

 

O CRC presta-se, portanto, em agilizar a tramitação da licitação e pode na disputa 

simplificar sobremaneira a fase de habilitação preliminar. Na Tomada de Preços, em princípio seria 

condição de ingresso, pois o participante deveria estar previamente cadastrado, ou providenciar a sua 

inscrição antes da recepção dos envelopes com as propostas dos licitantes (art. 22, § 2º).  



 
    

K.C.R.S 
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP  

K.C.R 
K.C.R. Comercio de Equipamentos Ltda 

 
Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J  21.971.041/0001-03 

 

Insc. Est. 177.267.457.119 - C.N.P.J  09.251.627/0001-90 
  

 

 

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli – EPP – End: Marechal Mascarenhas de Moraes nº 88, sala A  

CEP 16.075-370 
Araçatuba - SP. Telefone – Fax  +55 – (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J  21.971.041/0001-03 

 
 

 

 

 

O que se buscava com esse pré-cadastramento era diminuir a quantidade de 

documentos que deveriam ser apresentados, já que o CRC substituiria a necessidade de alguns deles. Esse 

pré-requisito, portanto, buscava uma DESBUROCRATIZAÇÃO do processo licitatório.  

 

Ou seja, na tomada de preços o certificado de registro cadastral seria, em 

princípio, obrigatório. Pelo dispositivo em questão os licitantes teriam duas opções: ou apresentam o 

certificado de registro cadastral ou os documentos exigidos para o cadastramento dentro do prazo legal 

(03 dias antes da licitação).  

 

Ocorre que em complemento ao §2º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, por meio da Lei 

n.º 8.883/1994, foi acrescido o §9º ao art. 22, cujo texto assinala:  

 

Art. 22 [...]  

§9º Na hipótese do §2º deste artigo, a Administração somente poderá exigir do 

licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que 

comprovem habilitação compatível com o objeto da licitação, nos termos do 

edital. (grifo nosso)  

 

A leitura conjunta dos dispositivos (§§2º e 9º do art. 22 da Lei nº 8.666/93) dá 

conta de que a tomada de preços admite a participação de licitantes cadastrados e não cadastrados. 

O não cadastrado, caso deseje participar da licitação na condição de cadastrado, deve protocolar o 

pedido, com a documentação pertinente, até três dias úteis antes da abertura da licitação. Caso este 

mesmo interessado deseje participar da licitação sem o certificado de registro cadastral, poderá 

fazê-lo apresentando somente os documentos de habilitação exigidos no edital.  

 

A regra do §2º do art. 22 da Lei n.º 8.666/93, visa possibilitar o aumento de 

potenciais participantes nos certames licitatórios na modalidade de tomada de preços, estendendo a 

possibilidade aos não cadastrados. Então, interpretações restritivas devem ser afastadas, sob pena de 

prejuízo ao fim maior que a norma pretendeu atingir.  
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Conforme entendimento acertado de Joel de Menezes Niebuhr e Pedro de 

Menezes Niebuhr, para uma conclusão acertada da intenção da Lei, é necessário interpretar o aludido §2º 

conjuntamente com §9º do mesmo art. 22 da Lei n.º 8.666/93, que não pertencia ao texto original, tendo 

sido a ele acrescentado posteriormente (Lei nº 8.883/94). (Disponível em: 

http://antigo.fecam.org.br/consultoria/pareceres.php? cod_parecer=1324?cod_parecer=1324)  

 

Sendo assim, o §9º do art. 22 da Lei n.º 8.666/93, delimitando a atuação 

administrativa, autoriza o órgão ou entidade promotora do certame a exigir dos não cadastrados somente 

documentos pertinentes ao objeto da licitação, nos termos do edital.  

 

Neste sentido, em verdade, a Administração pode exigir dos não cadastrados 

unicamente os documentos que, de acordo com o ato convocatório, guardam pertinência com o objeto 

licitado, e não todos os documentos necessários ao cadastramento. Em outras palavras, dentre os 

documentos para cadastramento, somente poderão ser exigidos aqueles relacionados à licitação em 

questão, diversamente do que ocorre com quem comparece perante o setor de cadastramento buscando o 

cadastro.  

 

Nessa senda, a conclusão natural é de que a Lei não objetiva que os não 

cadastrados demonstrem condições de se cadastrarem, mas, sim, de se habilitarem naquela licitação.  

 

Ante ao patente paradoxo perpetrado pela própria Lei, conseqüentemente, há de 

concluir ainda que perde o sentido exigir-se a apresentação dos documentos nos três dias antes da data de 

abertura, ou seja, em momento anterior à data marcada para entrega dos envelopes dos cadastrados, 

seguindo à risca o texto legal. Com efeito, o prazo indicado pela Lei tinha a finalidade de viabilizar a 

realização do cadastro pela comissão de cadastramento quando a regra do §9º ainda não existia. Hoje, 

como “não há necessidade de prévio cadastro” e é a própria comissão de licitação que avalia a 

documentação para fins de habilitação, a exigência do prazo anterior acaba por figurar, meramente, 

como um obstáculo à participação no certame, contudo, existindo a previsão legal (§2º do art. 22 da 

Lei n.º 8.666/93), é ainda necessário constar no Edital convocatório.  
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Traçados todos os parâmetros possíveis, por si só a exigência do CRC caso não 

tivesse sido apresentado nos documentos da habilitação, não seria motivo suficiente para inabilitação da 

recorrida.  

 

 

 Segundo o professor Hely Lopes Meirelles “Na Administração Pública, não 

há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei 

não proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza.” (grifo nosso) 

 

Trata-se do princípio da legalidade, aplicável, como diversos outros princípios à 

licitação. Para o professor Lucas Rocha Furtado (2012, p. 34) “O princípio da legalidade não pode, 

entretanto, ser confundido com interpretação rigorosa e literal de preceitos consignados na legislação que 

rege a matéria de licitações e contratos, visto poder ocasionar o formalismo exagerado e, assim, 

prejudicar o processamento dos certames e das contratações públicas. 

” 

Consequentemente é vedado por lei, de acordo com o inciso I, § 1º do artigo 3º da 

Lei 8666/93. Vejamos: 

 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5° a 12 deste artigo e no art. 3° da Lei n° 

8.248, de 23 de outubro de 1991; (negrito e grifo nosso) 

 

As exigências de habilitação só podem ser consideradas legítimas se estiverem 
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contempladas entre as permitidas nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/93. Ou seja, a Lei de Licitações é 

taxativa ao dispor que apenas será exigido dos licitantes o rol de documentos previstos em seu art. 27 a 

31.  

 

Fielmente assim já foi decidido: 

 

Decisão nº 532/09 - Tribunal Pleno - Prestação de Contas da Assembleia 

Legislativa do Estado de Pernambuco (Exercício De 2006):  

(...)  

4. Não exigir quitação de contribuições sindicais para habilitação de licitantes, 

atentando para o rol taxativo dos artigos 27 e ss, da Lei Federal nº. 8.666/93; 

(destacado) 

(...)  

Processo nº 1401047-1 - Medida Cautelar Referente ao Pregão Presencial 

para Registro de Preços nº 04/2014, da Prefeitura Municipal de Ipojuca 

(...)  

6. Exigência de documentos além do rol taxativo estabelecido na Lei de 

licitações.  

(...) 

Outro ponto, também, que tornou imperiosa a Cautelar foi a exigência de 

documentos não previstos na legislação, como a apresentação, por parte dos 

licitantes, dos documentos para credenciamento, proposta de preços e habilitação 

com firma reconhecida em cartório competente (item 8.1.1 do Edital e 2.5 do 

Termo de Referência) e a apresentação pelo licitante de certificado de 

regularidade profissional do contador que assinou o balanço (subitem 2.7.8.6 do 

Termo de Referência).  

[...] abstenha-se de exigir, para habilitação em processos licitatórios, documentos 

além daqueles previstos nos arts. 28 a 31 da Lei 8.666/93, caracterizando 

restrição ao caráter competitivo do certame (TCU – Decisão nº 202/1996 - 

Plenário) (destacado) 
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 No entender deste Tribunal, a Administração Pública deve ater-se ao rol dos 

documentos elencados nos arts. 27 a 31 da Lei de Licitações para fins de habilitação, não sendo lícita 

a exigência de nenhum outro documento que não esteja ali apontado (Decisão n.º 202/1996 - Plenário, 

Decisão n.º 523/1997 - Plenário, Acórdão n.º 1.602/2004 - Plenário, Acórdão n.º 808/2003 - Plenário) 

considerando que a carta não integra a relação de documentos dos artigos mencionados, não se 

contempla a possibilidade de sua exigência (TCU – Acórdão nº 2404/2009 - Segunda Câmara) 

(destacado)  

 

Superior Tribunal de Justiça: 

 

 Ora, a redação do caput do 31 da Lei nº 8.666/93 é expressa em prescrever que a 

documentação relativa à qualificação econômico-financeira “limitar-se-á” 

àquela enumerada nos seus incisos, evidenciando tratar-se de rol taxativo. A 

doutrina especializada, em uniformidade, adota tal entendimento: “Os arts. 27 a 

31 indicam a documentação a ser, com exclusividade, exigida para a 

habilitação. Essas exigências são taxativamente elencadas pela Lei nº 

8.666/93, sendo, portanto, vedadas as exigências não constantes 

expressamente nesse diploma. Trata-se de normas gerais sobre licitações, pois 

as exigências dizem respeito à salvaguarda dos princípios da licitação, em 

especial do da igualdade” (MUKAI, Toshio. Licitações e contratos públicos. 5ª 

Ed. São Paulo: Ed. Saraiva, 1999, p. 52). (STJ – Resp nº 799098/RJ – 1ª Turma)  

 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

 

1. Não se pode exigir dos licitantes a apresentação de Certificado de Registro 

Cadastral - CRC quando a lei que regulamenta as licitações (Lei nº 8.666/93) 

não o exige. Se esta determina que, na concorrência, podem participar 

"quaisquer interessados" (art. 22, § 1º) e que, na tomada de preços, podem 

participar, além dos cadastrados, os que "atenderem a todas as condições 
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exigidas para cadastramento" (art. 22, § 2º), não pode o edital determinar, 

como requisito para a "habilitação jurídica", que a empresa esteja 

cadastrada, excluindo as que atendem à segunda opção do parágrafo 2º. 

Ainda mais quando a mesma lei enumera taxativamente os documentos 

necessários à referida habilitação (art.28), não se encontrando entre eles o 

CRC. (TRF1 - Processo AMS 96.01.36239-8/BA) 

 

Logo, a inabilitação realizada sob fundamento de falta de documento que foi 

devidamente enviado caracteriza grave afronta princípios da legalidade, isonomia/igualdade, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, finalidade e proposta mais vantajosa. 

 

O princípio da Legalidade é um elemento basilar do Estado Democrático de 

Direito, é, como bem observa Celso Antônio Bandeira de Mello (MELLO, 2000: P.71): 

 

“[...]Justamente aquele que o qualifica e que lhe dá a identidade própria.” Na 

Lei Maior o encontramos, explicita ou implicitamente, em vários artigos, como no 

artigo 5º, inciso II, que consagra este princípio nos seguintes termos: “Ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.” 

 

O Princípio da Legalidade consiste na ideia de que todo e qualquer ato que emane 

da Administração Pública deve ter prévia determinação legal. Não tendo, a atividade é ilegítima. Nas 

célebres palavras de Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, 2009: P.89): 

 

A legalidade, como princípio da administração, significa que o administrador 

público está, em toda a sua atividade funcional, sujeitos aos mandamentos da lei e 

às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de 

praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil, criminal, 

conforme o caso.  
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Ora, resta clarividente que Administração Pública tem atuação limitada pela 

lei, e, em caso de inobservância, deve ter seus atos declarados inválidos ou anulados por via 

administrativa ou judicial. Caso não haja a correção administrativa da ilegalidade, será necessária a 

intervenção do Poder Judiciário para tanto. 

A Recorrida, por ser um ente Público, tem a obrigação de agir em conformidade 

com a lei, ou seja, o Princípio da Legalidade se mostra de observância essencial para validação dos atos 

administrativos. Como leciona Diógenes Gaspani (GASPARINI, 2011: P. 7/8): 

 

 “Qualquer ação estatal sem o correspondente calço legal, ou que exceda o 

âmbito demarcado pela lei, é injurídica e se expõe a anulação.” 

 

 Em consoante, estão os ensinamentos de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo 

(ALEXANDRINO, 2011: 190) ao afirmarem que “Os atos eventualmente praticados em desobediência a 

tais parâmetros são atos inválidos e podem ter sua invalidade decretada pela própria Administração que 

os haja editado (autotutela jurídica) ou Poder Judiciário.”. 

 

Assim sendo, a observância do Princípio da Legalidade, também se mostra 

indispensável a fim de evitar que haja, por parte do Poder Público, abusos de autoridade em prejuízo dos 

seus administrados. 

 

Enquanto para os particulares o princípio da Legalidade significa autonomia da 

vontade, vez que pode-se fazer tudo o que a lei não dispor em contrário, ou seja, o que não lhe for 

proibido, no âmbito da Administração Pública, o referido princípio significa “que está a Administração 

Pública, em toda a sua atividade, presa aos mandamentos da lei, deles não podendo se afastar, sob pena 

de invalidade do ato e responsabilidade de seu autor.” (GASPARINI, 2005: P. 7). 

 

Em razão do que foi disposto, conclui-se que os princípios, em especial o 

Princípio da Legalidade sob a perspectiva da Administração Pública, embasado e positivado pela atual 

Constituição da República, que aqui foi trazido à baila, tem importância capital no universo jurídico e na 

Administração Pública e merece especial observação. Sua inobservância por parte dos gestores públicos 
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pode levar a invalidade ou a anulação dos atos administrativos pelas vias judiciais ou da própria 

administração. Conforme demonstrado, o documento exigido, que fundamentou a inabilitação não está 

no rol de exigências da Lei 8.666/93. 

 

Assim, as normas disciplinadoras das licitações devem ser interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade, a segurança da contratação e a legalidade. 

 

Nota-se que a Lei nº 8.666/93 disciplinou de modo minucioso o procedimento de 

licitação. Um dos caracteres mais marcantes da Lei 8.666/93 foi a redução da margem de liberdade da 

Administração Pública neste campo e a limitação do âmbito das exigências. Senão vejamos o que diz o 

artigo 3º da Lei 8666/93: 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Nesta esteira, cabe transcrever a elucidativa lição do Professor Celso Antônio 

Bandeira de Mello, ao traçar os parâmetros da aplicação prática do supracitado princípio, in Curso de 

Direito Administrativo, Malheiros Editores, 14ª ed., 2002, págs. 474/475, que leciona: 

 

"O princípio da igualdade implica o dever não apenas de tratar  isonomicamente 

todos os que afluírem ao certame, mas também o de ensejar  oportunidade de 

disputá-lo a quaisquer interessados que, desejando dele  participar, podem 

oferecer as indispensáveis condições de garantia, é o  que prevê o já referido 

art. 37, XXI, do Texto Constitucional. Aliás, o § 1º do art. 3º da Lei 8.666 proíbe 

que o ato convocatório do certame  admita, preveja, inclua ou tolere cláusulas ou 
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condições capazes de frustrar ou restringir o caráter competitivo do 

procedimento licitatório...".(g.nosso). 

 

Não obstante, a administração quando da elaboração e julgamento da Licitação, 

deve respeitar as normas estabelecidas na Constituição Federal e Lei 8666/93. 

 

Diz a Constituição Federal: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (grifo nosso) 

 

Ainda nesse sentido a Licitação deve obedecer a norma aposta no parágrafo 

único, do artigo 40, do Decreto nº 3.555/00: 

 

“As normas disciplinais da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometem o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.” 
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Os princípios norteadores da Licitação estão elencados no artigo 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição federal, resta suficientemente comprovado o desrespeito por vários deles 

como LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

 

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello “firma a tese de que não se pode 

desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou 

detrimento de alguém. Há de agir com obediência ao princípio da 

impessoalidade. [...] O princípio da isonomia da Administração não necessita 

para seu fundamento, da invocação de cânones de ordem moral. Juridicamente se 

estriba na convincente razão de que os bens manipulados pelos órgãos 

administrativos e os benefícios que os serviços públicos podem propiciar são 

bens de toda comunidade, embora por ela geridos, e benefícios a que todos 

igualmente fazem jus, uma vez que os Poderes Públicos, no Estado de Direito, 

são simples órgãos representantes de todos os cidadãos”. 

 

E continua lecionando que Princípio da Isonomia nos processos licitatórios: 

 

“o princípio da isonomia (igualdade) implica o dever não apenas de tratar 

isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas também o de ensejar 

oportunidade de disputá-lo a quaisquer interessados que, desejando dele 

participar, podem oferecer as indispensáveis condições de garantia. É  o   que   

prevê   o   já referido   art. 37, XXI,   do   Texto   Constitucional.   Aliás, o   §1º   

do   art. 3º   da   Lei   n.º 8.666/1993, proíbe que o ato convocatório do certame 

admita, preveja, inclua ou tolere cláusulas ou condições capazes de frustrar ou 

restringir o caráter competitivo do procedimento licitatório e veda o 

estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, sede ou 

domicílio dos licitantes, bem como entre empresas brasileiras ou estrangeiras, ou 

de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o objeto do 

contrato”. 
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É de suma importância que o Princípio da isonomia seja trabalhado no decorrer 

do processo licitatório e não somente antes do mesmo. Depois de editado o ato convocatório, o Princípio 

da Isonomia continua aplicável. Trata-se, então, da isonomia na execução da licitação. 

 

A isonomia deve ser pilar de todo o processo licitatório tanto durante o ato 

convocatório, que é aberto a todos, dentre os quais serão selecionados os que se enquadram nas 

características necessárias, exceto aqueles que por ato anterior estejam impossibilitados de participar, e 

na fase seguinte do processo, sendo que o julgamento das propostas deve ser feito baseado nos critérios 

objetivos delimitados no ato convocatório, sem qualquer influência subjetiva, ou preferência dos 

julgadores também nessa fase. 

Com efeito, a licitação tem por objetivo alcançar as condições mais vantajosas 

para a Administração, devendo reger-se pelo princípio da isonomia na escolha dos contratantes. Não é 

difícil concluir, portanto, que a Administração não pode afastar a participação dos interessados exigindo 

condições que não sejam necessárias à garantia de cumprimento do contrato a ser celebrado. A isto se 

opõe, repita-se, o princípio da isonomia, que impõe sejam admitidos todos aqueles que, tendo condições 

técnicas para o desempenho da obra, produção de equipamentos, se disponham a participar do 

procedimento. 

 

A Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações mediante a observação do princípio da isonomia, assegurando a todos os 

concorrentes a igualdade de condições. A obrigatoriedade da aplicação do princípio é reiterada no art. 3o 

da lei 8.666/93. 

 

O princípio da isonomia pode ser considerado como um instrumento regulador 

das normas, para que todos os destinatários de determinada lei recebam tratamento parificado 

 

Todos os dispositivos da lei de licitações ou regulamentação de um específico 

processo licitatório devem ser interpretados à luz do princípio da isonomia o qual, não objetiva a 

proibição completa de qualquer diferenciação entre os candidatos, pois essa irá ocorrer naturalmente com 

a seleção da proposta mais vantajosa à administração pública, sua verdadeira aplicação é a vedação de 
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qualquer discriminação arbitrária, que gere desvalia de proposta em proveito ou detrimento de alguém, 

resultado esse de interferências pessoais injustificadas de algum ocupante de cargo público. 

 

Assim é obrigação da administração pública não somente buscar a proposta mais 

vantajosa, mas também demonstrar que concedeu à todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. 

 

Cabe salientar que apesar da característica de essencialidade da isonomia, ela não 

pode ser exacerbada, mitigando busca da proposta mais vantajosa, assim não é cabível que um defeito 

irrelevante ou perfeitamente sanável exclua uma possível melhor proposta, mesmo por que essa exclusão 

gera além da ofensa ao princípio da ”vantajosidade” , uma ofensa ao próprio princípio da isonomia 

quando se retira da concorrência um candidato perfeitamente apto. 

 

A isonomia deve ser pilar de todo o processo licitatório tanto durante o ato 

convocatório, que é aberto a todos, dentre os quais serão selecionados os que se enquadram nas 

características necessárias,exceto aqueles que por ato anterior estejam impossibilitados de participar ,e na 

fase seguinte do processo, sendo que o julgamento das propostas deve ser feito baseado nos critérios 

objetivos delimitados no ato convocatório, sem qualquer influência subjetiva, ou preferência dos 

julgadores também nessa fase. 

 

Cabe ao Estado, em casos que haja qualquer tipo de questionamento à aplicação 

ou não da isonomia, usar do princípio da proporcionalidade afim de que não sejam comprometidos o nem 

o interesse público nem a equidade entre os concorrentes, para que assim a licitação ocorra de forma 

justa e que venha a sanar as necessidades que ela se propõe. 

 

Em caso de comprovadas irregularidades maiores, com ofensa direta não só a 

isonomia mas também a moralidade e a probidade administrativa, o processo licitatório deve ser 

considerado nulo, pois uma ofensa desse porte retira dela suas características principais de legalidade e 

concorrência leal em busca do melhor para o Estado. 
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O princípio da impessoalidade também é outra importante diretriz que deve ser 

levada em conta sempre que se trabalha com a Administração Pública. Todo comportamento da 

Administração Pública tem que ser impessoal.  

 

É outro princípio relevante no Direito Administrativo e extremamente importante 

para o processo da licitação e da contratação. Não se pode imaginar que a Administração Pública, através 

de seus servidores, pudesse conluiar com os prováveis futuros contratados para estabelecer um preço 

maior, para dar alguma vantagem a este ou aquele, em prejuízo do interesse público. Se assim agisse 

além de afrontar os princípios da igualdade – porque estaria dando tratamento desigual àqueles que 

deveriam receber tratamento igual – e da legalidade – pois estaria pagando um preço maior quando a lei 

exige que o pagamento seja pelo menor preço –, ainda afrontaria, em especial, o princípio da moralidade 

administrativa, que veda qualquer ato ou comportamento que não se afeiçoe à conduta do homem probo, 

do homem honesto. 

 

A impessoalidade dos atos administrativos é pressuposto da supremacia do 

interesse público. Quebrada a isonomia no tratamento com os particulares, o administrador deixa de 

observar o interesse da coletividade, bem maior e objeto principal do Direito Administrativo. 

 

Hely Lopes afirma que: 

 

“o princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 88 (art. 37, caput), 

nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador 

público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente 

aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do 

ato, de forma impessoal.”( Hely Lopes, 1997, p.85) 

 

Intimamente ligado ao princípio da impessoalidade encontra-se o da igualdade. 

Tal preceito, insculpido no preâmbulo da Carta Política de 1988, determina a competição entre os 

licitantes de forma igualitária. Sendo que à Administração Pública cabe tratar todos os administrados de 

forma a impedir favoritismos. 



 
    

K.C.R.S 
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP  

K.C.R 
K.C.R. Comercio de Equipamentos Ltda 

 
Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J  21.971.041/0001-03 

 

Insc. Est. 177.267.457.119 - C.N.P.J  09.251.627/0001-90 
  

 

 

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli – EPP – End: Marechal Mascarenhas de Moraes nº 88, sala A  

CEP 16.075-370 
Araçatuba - SP. Telefone – Fax  +55 – (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J  21.971.041/0001-03 

 
 

 

 

 

Considerando as licitações, esse princípio obriga à Administração tratar todos os 

licitantes de forma isonômica, preservando as diferenças existentes em cada um deles. 

 

Verifica-se que os princípios da impessoalidade e da isonomia são 

complementares entre si. 

 

No mais, a correção por simples erro no envio de e-mail não traria prejuízo a 

credibilidade ao certame uma vez que estaria amparo pelos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

 

Em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório (arts. 3º e 41 

da Lei nº 8.666/93), a regra é que os licitantes apresentem documentação capaz de refletir, desde logo, o 

atendimento das condições estabelecidas pela Administração no edital. 

 

No entanto, tendo como finalidade privilegiar a competição mediante a 

manutenção na disputa de licitantes que tenham entregue documentação omissa/incompleta, a Lei de 

Licitações legitima a realização de diligências. 

 

É o que estabelece o seu art. 43, § 3º, pelo qual é “facultada à Comissão ou 

autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originariamente da proposta.” (Destacamos.) 

 

À luz desse dispositivo, caberá à Administração solicitar maiores informações a 

respeito do documento apresentado, quando este, por si só, não for suficiente para comprovar o 

atendimento das condições fixadas no edital. 
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Inclusive, nada obsta que, nesta etapa de diligência, sejam juntados outros 

documentos que esclareçam ou complementem as informações constantes daqueles apresentados 

originariamente pelo licitante. 

 

Entender de forma diversa, no sentido de que a mera inclusão de documentos 

novos já caracteriza a hipótese vedada no § 3º do art. 43 da Lei, pode ensejar o esvaziamento dessa regra. 

Isso porque, a ideia de esclarecimento e complementação envolve também a comprovação das 

informações adicionais mediante aposição de novos documentos. 

 

Ao afastar a possibilidade de reunir novos documentos para fins de demonstrar a 

regularidade e a finalidade do documento originalmente apresentado, restringe-se injustificadamente as 

atividades inerentes às diligências. 

 

De todo modo, sabe-se que o exercício da atividade em comento (diligência) não 

é dos mais simples. Justamente por isso, é importante que a Administração avalie a solução a ser adotada 

caso a caso, ponderando sempre à luz dos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da 

finalidade. 

 

É atual e pertinente a problemática relativa à superação do formalismo restrito 

nos procedimentos de análise dos documentos de habilitação e propostas nas licitações públicas. 

 

Em seu art. 43, §3º, dispõe a Lei nº 8.666/1993 ser “facultada à Comissão ou 

autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar originariamente da proposta”. 

 

Havendo alguma falha formal, omissão ou obscuridade nos documentos de 

habilitação e/ou na proposta há um poder-dever por parte da Comissão de Licitação/Pregoeiro em realizar 

a diligência, superando-se o dogma do formalismo excessivo e prestigiando a razoabilidade e a busca 

pela eficiência, ampliação da competitividade e a proposta mais vantajosa para a Administração 
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Nesse sentido: 

 

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação 

exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira 

implícita o elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a 

diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, por representar formalismo 

exagerado, com prejuízo à competitividade do certame” (Acórdão TCU nº 

1.795/2015-Plenário). 

 

É irregular a desclassificação de empresa licitante por omissão de informação de 

pouca relevância sem que tenha sido feita a diligência facultada pelo § 3º do art. 

43 da Lei nº 8.666/1993” (Acórdão TCU nº 3.615/2013-Plenário). 

 

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, 

especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que objetivam 

comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução 

do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o 

conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de decisão da 

Administração (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993)” (Acórdão TCU nº 3.418/2014-

Plenário). 

 

Note-se, portanto, que a realização de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do procedimento licitatório independente de previsão em edital (Acórdão TCU 

nº 2.459/2013-Plenário.), sendo decorrente dos princípios da Administração Pública e da própria 

disposição legal contida no art. 43, §3º, da LGL. 

 

A seu turno, no tocante à modalidade pregão, na forma eletrônica, estabelece o 

Decreto Federal nº 5.450/2005, em seu art. 26, §3º: 
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§ 3º No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

  

As diligências têm por escopo, portanto: 1) o esclarecimento de dúvidas; 2) 

obtenção de informações complementares; 3) saneamento de falhas (vícios e/ou erros). 

  

No tocante ao propósito de saneamento de falhas, para se avaliar a plausibilidade 

de adoção de diligência é preciso identificar a natureza do vício (ou erro) ou da omissão, se “formal”, 

“material” ou “substancial”. 

 

Com efeito, não será juridicamente viável a realização de diligência tendente a 

sanear irregularidade essencial de determinado documento (Acórdão TCU nº 4.650/2010-1ª Câmara.), 

alterar a substância das propostas ou documentos de habilitação (Acórdão nº 300/2016-Plenário.) ou, 

ainda, acarretar na juntada de documento ou informação que, originalmente, deveria constar da proposta 

(Acórdãos TCU nº 1.612/2010-Plenário e nº 918/2014-Plenário.) 

 

O respeito ao princípio da isonomia é garantido ao se reputar a diligência como 

um dever da Comissão de Licitação/Pregoeiro, porquanto, sabe-se, de antemão, que o tratamento será o 

mesmo para todo e qualquer licitante (Acórdão TCU nº 1.849/2016-Plenário.), desde que seja cabível a 

realização das diligências e não se trate de correção de irregularidade essencial. 

 

Nesse estágio, há que se contextualizar a problemática da adequada interpretação 

do disposto no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93, no tocante ao dogma segundo o qual, em nenhuma 

hipótese, seria permitida, no âmbito de um procedimento licitatório, a juntada de documento posterior à 

entrega dos envelopes pertencentes aos licitantes. 

 



 
    

K.C.R.S 
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP  

K.C.R 
K.C.R. Comercio de Equipamentos Ltda 

 
Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J  21.971.041/0001-03 

 

Insc. Est. 177.267.457.119 - C.N.P.J  09.251.627/0001-90 
  

 

 

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli – EPP – End: Marechal Mascarenhas de Moraes nº 88, sala A  

CEP 16.075-370 
Araçatuba - SP. Telefone – Fax  +55 – (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J  21.971.041/0001-03 

 
 

 

 

Afinal, o dispositivo legal deveria ser interpretado em sua literalidade? Em 

nenhuma hipótese, independentemente da situação observada no caso concreto, admitir-se-ia a realização 

de diligência por parte da Comissão de Licitação ou do Pregoeiro que implique na necessidade de juntada 

de documento que não constava originalmente no envelope entregue por licitante? 

 

Partindo-se da compreensão de que o objetivo maior do procedimento licitatório é 

a consecução do interesse público aliada à observância dos primados da isonomia e igualdade de 

tratamento e condições entre os participantes, há que se conferir uma interpretação finalística e 

legitimadora ao texto insculpido no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93. 

 

A inclusão posterior de documentos por parte da própria autoridade condutora do 

certame licitatório deverá ser admitida desde que seja necessária para comprovar a existência de fatos 

existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém 

não documentados nos autos. 

 

Em outras palavras, não está o §3º, art. 43, da Lei nº 8.666/93, em sua parte final, 

vedando toda e qualquer possibilidade de juntada posterior de documento. O que dali se entende, dentro 

de uma visão consentânea com o interesse público e com a finalidade da contratação, é que não será 

permitida apenas a juntada de documento que comprove a existência de uma situação ou de um fato cuja 

conclusão ou consumação deu-se após a realização da sessão de licitação. Aí sim haveria burla ao 

procedimento e quebra do princípio da isonomia e igualdade de tratamento ( AMORIM, Victor Aguiar 

Jardim de. Princípio da juridicidade x princípio da legalidade estrita nas licitações públicas.. Revista Jus 

Navigandi, Teresina, ano 14, n. 2366, 23 dez. 2009. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/14065>. 

Acesso em: 25 jan. 2017.) 

 

Assim, caso a diligência promovida pela Comissão de Licitação ou pelo Pregoeiro 

resulte na produção de documento que materialize uma situação já existente ao tempo da sessão de 

apresentação dos envelopes, não há que se falar em ilegalidade ou irregularidade. 
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Trata-se, assim, de um juízo de verdade real em detrimento do pensamento 

dogmático segundo o qual o que importa é se o licitante apresentou os documentos adequadamente, 

subtraindo-se o fato desse mesmo licitante reunir ou não as condições de contratar com a Administração 

ao tempo da realização do certame. 

 

Cumpre, ainda, consignar que o próprio TCU, no Acórdão nº 1.758/2003-

Plenário, entendeu ser regular, no âmbito de procedimento licitatório, a conduta da autoridade que 

procedeu a juntada posterior de comprovação de regularidade fiscal da licitante através de diligência 

promovida com base no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93. Segundo aquela Corte de Contas, tal juntada não 

configuraria irregularidade, mas praticidade, celeridade e otimização do certame. O apego excessivo à 

letra da lei pode acarretar equívocos jurídicos, porquanto que não traduzem seu sentido real. 

 

A seu turno, em sede do Acórdão nº 2.627/2013-Plenário, o TCU concluiu ser 

indevida a inabilitação de licitante em razão da apresentação de atestado de capacidade técnica com data 

posterior à da abertura do certame, uma vez que tal documento tem natureza declaratória - e não 

constitutiva - de uma condição preexistente. Apontou-se por equivocada a decisão do Pregoeiro 

consistente na inabilitação de licitante em razão de “apresentação de atestado de capacidade técnica 

com data posterior à da licitação". 

 

Em conclusão, é preciso consignar que o Poder Judiciário (Nesse sentido: STF - 

RMS 23.714/DF; STJ - ROMS 200000625558 e STJ - MS 199700660931.) e as Cortes de Contas se 

inclinam em reconhecer que o procedimento licitatório não deve ser pautado num formalismo 

exacerbado que desvirtue sua finalidade e equipare-o a uma gincana, na qual interessa apenas o 

cumprimento da etapa definida, indiferentemente de sua razão de ser. 

 

Com efeito, a licitação tem por objetivo alcançar as condições mais vantajosas 

para a Administração, devendo reger-se pelo princípio da isonomia na escolha dos contratantes. Não é 

difícil concluir, portanto, que a Administração não pode afastar a participação dos interessados exigindo 

condições que não sejam necessárias à garantia de cumprimento do contrato a ser celebrado. A isto se 

opõe, repita-se, o princípio da isonomia, que impõe sejam admitidos todos aqueles que, tendo 
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condições técnicas para o desempenho da obra, produção de equipamentos, se disponham a participar 

do procedimento. TÉCNICA BALANÇAS E EQUIPAMENTOS não comprovou isso. 

 

A licitação pública não visa atender os interesses dos particulares, mas sim 

sempre à satisfação do interesse público, proporcionando à Administração a possibilidade de 

realizar o negócio mais vantajoso e simultaneamente ASSEGURAR AOS CONCORRENTES A 

OPORTUNIDADE DE CONCORREREM, EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES, À 

CONTRATAÇÃO PRETENDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO.  

 

Deveras, crucial é que toda licitação deve ser julgada de forma objetiva e justa, 

apoiando-se, para tanto, em fatores concretos e admissíveis solicitados pela Administração e pela Lei 

8666/93, em confronto com o ofertado pelos  proponentes dentro do permitido. Nesse sentido a Lei 

8666/93 em seu art. 44 determina: 

 

Art. 44 No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 

as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1º É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 

subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da 

igualdade entre os licitantes. 

 

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de 

licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos 

de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de 

acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua 

aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

Art. 82 Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os 

preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às 

sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 



 

 

 


